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aGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE GUARDA. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE BUSCA E APREENSÃO DE CELULAR. NÃO CABIMENTO. ROL TAXATIVO DO ART. 1.015 DO CPC.
O art. 1.015 do CPC estabelece um rol taxativo das decisões interlocutórias contra as quais cabe a interposição de agravo de instrumento, sendo que a decisão vergastada – que indeferiu pedido de busca e apreemsão de celular para fazer prova de conversas de whatsapp - não se enquadra em nenhuma daquelas previsões. 

Assim, na forma do art. 932, inc. III, do CPC é impositivo o não conhecimento de recurso que ataca decisão irrecorrível.

RECURSO NÃO CONHECIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
	Agravo de Instrumento


	Oitava Câmara Cível



	Nº 70076494780 (Nº CNJ: 0014690-97.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	F.A.F.B.

..
	AGRAVANTE

	C.D.D.

..
	AGRAVADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por F. A. F. B., em face da decisão proferida na ação de guarda que ele move contra C. D. D. (fl. 190), a qual indeferiu seu pedido de busca e apreensão do aparelho celular da agravada.

O recurso comporta julgamento monocrático, ante a manifesta inadmissibilidade.

No caso, constata-se que, nos termos da decisão da fl. 190 deste agravo de instrumento, foi proferida decisão pelo Juízo da origem, indeferindo a liminar pleiteada de alteração de guarda, bem como o pedido de busca e apreensão do aparelho celular da atual guardiã. Nas razões do recurso interposto pelo agravante, observa-se que o objeto do agravo de instrumento diz apenas com a pretensão de busca e apreensão do celular para verificar a veracidade de mensagens de whatsapp. 

Sucede que o art. 1.015 do CPC estabelece um rol taxativo e limitado das decisões interlocutórias que desafiam a interposição de agravo de instrumento, a saber:

Art. 1.015.  Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre:

I - tutelas provisórias;

II - mérito do processo;

III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;

IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;

V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido de sua revogação;

VI - exibição ou posse de documento ou coisa;

VII - exclusão de litisconsorte;

VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;

IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;

X - concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos embargos à execução;

XI - redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1o;

XII - (VETADO);

XIII - outros casos expressamente referidos em lei.

Parágrafo único.  Também caberá agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de inventário.

Resta claro, portanto, que não há previsão legal do cabimento da interposição de agravo de instrumento na hipótese aqui presente, em que se está diante de pedido de busca e apreensão para produção de prova, razão pela qual o presente recurso se mostra inadmissível. 

Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE, EM AÇÃO DE CONHECIMENTO, RESOLVE SOBRE PRODUÇÃO DE PROVA. IRRECORRIBILIDADE ATRAVÉS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. Na nova sistemática processual inaugurada com a entrada em vigor do CPC/15, as hipóteses de cabimento do agravo de instrumento  são taxativas, tal qual previstas no art. 1.015 do novel Diploma Processual. A decisão que, em ação de conhecimento (ação de destituição do poder familiar), resolve sobre produção de prova (oitiva de testemunhas em audiência, sem a presença da parte, porque presente seu), não é recorrível através de agravo de instrumento, uma vez que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 1.015, do CPC/15. Ao relator, ou seja, através de decisão monocrática, incumbe não conhecer de recurso inadmissível (CPC/15, art. 932). AGRAVO NÃO CONHECIDO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70076226869, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 14/12/2017).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE ALIMENTOS. COMPROVAÇÃO DE DESPESAS. PRODUÇÃO PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES TJRS. O art. 1.015 do CPC estabelece um rol expresso das decisões interlocutórias contra as quais cabe a interposição de agravo de instrumento, sendo que  a decisão vergastada - que indefere pedido de produção de prova - não se enquadra em nenhuma daquelas previsões. Assim, na forma do art. 932, inc. III, do CPC, é impositivo o não conhecimento de recurso, pois ataca decisão irrecorrível. RECURSO NÃO CONHECIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70076102763, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 05/12/2017).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. OPOSIÇÃO. IRRESIGNAÇÃO CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. EXAME DE DNA. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ROL TAXATIVO DO ART. 1.015 DO NCPC. INADMISSIBILIDADE. É descabida a interposição de agravo de instrumento em  face de decisão que indeferiu o pedido de produção de prova, hipótese não prevista no rol taxativo do art. 1.015 do NCPC. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, POR MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70075721415, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 31/10/2017). (grifei)
 Pelos fundamentos expostos, nos termos do inc. III do art. 932 do CPC, NÃO CONHEÇO do agravo de instrumento.

Porto Alegre, 25 de janeiro de 2018.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos,

Relator.
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